
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2.004.977 - SC (2022/0163751-4)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : JULIANO MATIAS DE A VILA 
ADVOGADOS : ERNANI PALMA RIBEIRO FILHO  - SC004278 
   JEFERSON DA COSTA DANNUS  - SC012706 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
PENAL. EXPEDIÇÃO DE GUIA DE RECOLHIMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE. MANDADO DE PRISÃO NÃO CUMPRIDO. ARTS. 
105 DA LEP E 675 DO CPP. NECESSIDADE DE RECOLHIMENTO 
PRÉVIO DO SENTENCIADO À PRISÃO. AGRAVO DESPROVIDO. 
1. Nos termos do art. 105 da Lei de Execução Penal e art. 675 do Código de 
Processo Penal, o início do cumprimento da pena privativa de liberdade se dá com 
o recolhimento do sentenciado à prisão e a expedição da respectiva guia de 
execução.
2. Segundo entendimento reiterado deste Superior Tribunal de Justiça, em regra, o 
exame dos pedidos de progressão prisional (art. 66, III, "b" e 112 da LEP) e de 
detração (art. 66, "c", III, da LEP), ou de qualquer outro benefício, estão 
condicionados ao cumprimento do mandado de prisão e, consequentemente, à 
expedição da guia definitiva pelo Juízo da Execução.
3. Tal entendimento tem sido excepcionado em casos específicos em que a 
condição do prévio recolhimento ao cárcere possa ser excessivamente gravosa, a 
depender das particularidades das situações de cada sentenciado.
4. Na hipótese sob exame, não foi demonstrada nenhuma excepcionalidade a 
autorizar o cancelamento do mandado de prisão do recorrente, em especial ao se 
considerar "que o apenado está em liberdade, dificultando a referida aferição a 
partir de elementos concretos. Até mesmo porque, como ostenta diversas 
condenações pretéritas, ainda há pena a ser resgatada em estabelecimento 
prisional, que não pode ser desconsiderada ou perdoada tão somente com base 
nas alegações defensivas" (e-STJ, fl. 72).
5. Agravo regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), João Otávio de Noronha e Reynaldo Soares da 
Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 02 de agosto de 2022 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2.004.977 - SC (2022/0163751-4)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : JULIANO MATIAS DE A VILA 
ADVOGADOS : ERNANI PALMA RIBEIRO FILHO  - SC004278 
   JEFERSON DA COSTA DANNUS  - SC012706 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por JULIANO MATIAS DE AVILA, 
em face de decisão deste Relator que negou provimento ao recurso especial (e-STJ, fls. 
154-157).

Nas razões recursais, a defesa alega, inicialmente, que "o ora recorrente 
protocolizou Reclamação, autuada sob nº 41.321SC, por entender que a decisão do Egrégio TRF4 
contrariava a determinação contida no Habeas Corpus nº 488.468/SC, da lavra do Excelentíssimo 
Ministro Sebastião Reis Júnior, isto é, que as penas substitutivas sejam cumpridas de forma 
sucessiva. Assim, tendo o caso em tela, sido objeto de análise anterior pela 6ª Turma, os demais 
recursos a ela devem ser direcionados em razão de sua prevenção, motivo pelo qual, nula a 
decisão monocrática, eis que proferida por quem não detinha a competência por prevenção" 
(e-STJ, fl. 161).

No mais, requer "seja dado provimento ao presente Agravo Regimental, para o 
fim de ser acolhido o pedido constante no Recurso Especial e, consequentemente, seja deferida a 
progressão do regime independentemente do prévio recolhimento do agravante ao cárcere" 
(e-STJ, fl. 164).

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Não obstante os esforços argumentativos da defesa, a irresignação não merece 
prosperar.

Preliminarmente, cumpre registrar que a questão da prevenção encontra-se 
preclusa.

Conforme jurisprudência pacífica desta Corte, a inobservância da regra da 
prevenção não importa automaticamente nulidade do feito, pois não se trata de nulidade absoluta 
e preclui caso não arguida no momento processual oportuno e através da via correta, nos moldes 
do art. 108 do CPP (Súmula 706 do STF). Ademais, "tratando-se de nulidade relativa, exigível a 
demonstração do prejuízo" (HC 111.470/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, 
julgado em 01/09/2009, DJe 13/10/2009).

No mais, convém destacar que, nos termos do art. 105 da Lei de Execução Penal 
e do art. 674 do Código de Processo Penal, o início do cumprimento da pena privativa de 
liberdade se dá com o recolhimento do sentenciado à prisão e a expedição da respectiva guia de 
execução. 

Desse modo, segundo entendimento reiterado deste Corte, em regra, o exame dos 
pedidos de progressão prisional (art. 66, III, "b" e 112 da LEP) e de detração (art. 66, "c", III, da 
LEP), ou de qualquer outro benefício, estão condicionados ao cumprimento do mandado de prisão 
e, consequentemente, à expedição da guia definitiva pelo Juízo da Execução.

Ilustrativamente:

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. DETRAÇÃO. WRIT NÃO 
CONHECIDO NA ORIGEM. ANÁLISE OBSTADA. EXECUÇÃO 
NÃO INICIADA. HABEAS CORPUS INDEFERIDO 
LIMINARMENTE. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO. 
1. Em consonância com a jurisprudência desta Corte, não tendo sido 
analisado o mérito do habeas corpus pelo Juízos das execuções, sendo 
que sequer iniciada a execução da pena, torna-se inviável a apreciação 
da matéria, diretamente por esta Corte. 
2. Não se vislumbra a hipótese de concessão do habeas corpus de 
ofício, tendo em vista que a análise de eventuais benefícios, 
depende da expedição da guia de recolhimento definitiva que se 
dá com a prisão. 
3. Agravo regimental improvido." (AgRg no HC 611.894/ES, Rel. 
Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 6/10/2020, 
DJe 13/10/2020, grifou-se).

"EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. PEDIDO DE 
PRISÃO DOMICILIAR E PROGRESSÃO DE REGIME. 
EXECUÇÃO DEFINITIVA DA PENA QUE AINDA NÃO SE 
INICIOU. NECESSIDADE DE RECOLHIMENTO PRÉVIO DO 

Documento: 2193969 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 10/08/2022 Página  5 de 6



 
 

 

PACIENTE À PRISÃO. AUSÊNCIA DE GUIA DE EXECUÇÃO DE 
SENTENÇA. PRECEDENTES. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.
[...]
II - Não há como se pleitear benefícios que podem ser obtidos 
durante o cumprimento da pena se esse sequer se iniciou. Faz-se 
necessário o recolhimento prévio do paciente à prisão, para que 
seja expedida guia de execução definitiva (precedentes).
III - Na hipótese, de acordo com as informações minuciosamente 
prestadas pelo d. Juízo de primeira instância, não houve o início da 
execução da pena, porquanto o mandado de prisão expedido em 
8/7/2019, em desfavor do paciente, foi devolvido, em 24/9/2019, sem o 
cumprimento da diligência (fl. 91). Por conseguinte, em virtude de o réu 
não estar preso, não houve a expedição da guia de execução de 
sentença (fl. 91), o que inviabiliza a concessão dos benefícios ora 
pleiteados.
Habeas corpus não conhecido." (HC 524.505/RJ, Rel. Ministro 
LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO - DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/PE, QUINTA TURMA, julgado em 17/12/2019, 
DJe 19/12/2019, grifou-se).

Muito embora não se desconheça a existência de julgados no sentido da 
possibilidade de expedição da guia de execução definitiva mesmo sem o recolhimento prévio do 
sentenciado à prisão, a controvérsia não está pacificada no âmbito desta Corte Superior.

Com efeito, esse entendimento tem sido excepcionado em casos específicos, nos 
quais a condição do prévio recolhimento ao cárcere possa ser excessivamente gravosa, a 
depender das particularidades das situações de cada sentenciado. Exemplifica-se: HC 
599.475/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 
22/9/2020, DJe 29/9/2020.

Para corroborar, citam-se os seguintes julgados:

"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO E 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
DOMICILIAR HUMANITÁRIA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. 
IMPOSSIBILIDADE. ART. 654, § 2º, DO CPP. CONDENAÇÃO 
DEFINITIVA. RÉU EM LOCAL INCERTO E NÃO SABIDO. NÃO 
RECOLHIMENTO À PRISÃO. ÓBICE AO INÍCIO DA 
EXECUÇÃO PENAL. PRETENSÃO DE OBTENÇÃO DE PRISÃO 
DOMICILIAR (ART. 117, II, DA LEP). IMPOSSIBILIDADE DE 
ACESSO AO JUDICIÁRIO. CIRCUNSTÂNCIA EXCEPCIONAL 
QUE JUSTIFICA EMISSÃO DE GUIA DE EXECUÇÃO 
INCONDICIONADA À PRISÃO.
1. A questão referente ao direito do condenado ao cumprimento da pena 
em prisão domiciliar não comporta conhecimento, na medida em que o 
pleito não foi sequer apresentado às instâncias ordinárias, o que impede 
a sua análise diretamente por esta Corte, sob pena de indevida supressão 
de instância.
2. Como é cediço, o habeas corpus não admite dilação probatória e a 
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concessão do benefício pleiteado a quem se encontra definitivamente 
condenado ao cumprimento da pena em regime fechado, por 
interpretação extensiva do art. 117, II, da Lei de Execução Penal, exige 
prova inequívoca de que o apenado esteja gravemente debilitado, com 
efetiva impossibilidade de receber tratamento adequado no 
estabelecimento.
3. Na hipótese, contudo, inferindo-se a plausibilidade jurídica do pedido, 
deve a ordem ser concedida, de ofício (art. 654, § 2º, do CPP), a fim de 
que o pleito possa ser examinado pelo Juízo da execução, sem que o 
condenado tenha que se recolher à prisão.
4. Sendo o prévio recolhimento à prisão condição excessivamente 
gravosa a obstar o mero pleito dos benefícios da execução, devida a 
expedição da guia de execução independentemente do cumprimento do 
mandado de prisão (HC n. 366.616/SP, Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, DJe 4/5/2017).
5. Agravo regimental improvido. De ofício, concedida ordem de habeas 
corpus para determinar a expedição de guia de execução definitiva, 
independentemente do prévio recolhimento do ora agravante ao cárcere, 
de modo que a defesa possa formular no Juízo das execuções o pedido 
de concessão da prisão domiciliar."
(AgRg no HC 583.027/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
SEXTA TURMA, julgado em 24/11/2020, DJe 27/11/2020).

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
SOBRESTAMENTO DE MANDADO DE PRISÃO. GUIA 
EXECUTÓRIA DEFINITIVA AINDA NÃO EXPEDIDA. 
EXPEDIÇÃO DE GUIA DE RECOLHIMENTO E SEU 
ENCAMINHAMENTO AO JUÍZO EXECUTÓRIO DEVEM 
PRECEDER À PRISÃO. PEDIDO DE PRISÃO DOMICILIAR. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. WRIT CONCEDIDO DE OFÍCIO.
1. [...] não parece razoável exigir que uma pessoa em liberdade se 
recolha à prisão para que tenha seu pedido de benefício de livramento 
condicional ou progressão para o regime aberto analisado, em evidente 
esvaziamento da inafastabilidade da jurisdição (art. 5°, XXXV, CF). [...] 
(HC-147.377/STF, Relator Ministro Edson Fachin, DJe de 6/9/2017). 
2. Segundo recentes posições do STF e deste STJ, a expedição da guia 
de recolhimento e seu encaminhamento ao juízo de execução não podem 
ser condicionados à prévia prisão do paciente, de forma que apenas após 
a expedição da guia de recolhimento inicia-se a competência do juízo de 
execução, concluindo, assim, que não será possível a apreciação dos 
pedidos executórios até que a referida guia chegue ao conhecimento da 
autoridade competente.
3. Para se aferir a competência do Superior Tribunal de Justiça, é 
necessário que a matéria questionada tenha sido analisada pela Corte de 
origem, consoante dispõe o art. 105, II, da Constituição Federal, sob pena 
de configurar indevida supressão de instância.
4. Assim, enquanto ainda não apreciada a questão relativa ao cárcere 
em domicílio nas instâncias ordinárias, esta Corte fica impedida de julgar 
diretamente o assunto, sob pena de supressão de instância. Desse modo, 
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mais ainda urgente se torna a necessidade de expedição de guia 
executória definitiva, para que haja a formação de processo de execução 
definitiva, abrindo competência ao Juízo da execução para analisar o 
pleito de prisão domiciliar.
5. Ainda que, de regra, o fato de o apenado estar em lugar incerto e não 
sabido inviabilize o início da execução (arts. 674 do CPP e 105 da LEP), 
impedindo a inauguração da competência do Juízo da execução para 
apreciar o pedido de aplicação de novatio legis in mellius, na realidade, 
o Supremo Tribunal Federal tem reconhecido que o prévio recolhimento 
à prisão pode configurar condição excessivamente gravosa a obstar o 
mero pleito dos benefícios da execução, sendo devida, 
excepcionalmente, a expedição da guia de execução, independentemente 
do cumprimento do mandado de prisão. Precedentes do STF: 
HC-119.153/STF, Relatora Ministra Carmen Lúcia, 2ª Turma, DJe de 
6/6/2014; HC 150.556/SP, Relator Ministro Dias Toffoli, DJe de 
24/11/2017; HC-147.377/STF, Relator Ministro Edson Fachin, DJe de 
6/9/2017 e do STJ: HC 366.616/SP, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em 27/04/2017, DJe 
05/05/2017; AgInt no AREsp 445.578/RJ, Rel. Ministro ROGERIO 
SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 22/03/2018, DJe 
03/04/2018 e HC 312.561/SP, Relator Ministro ANTONIO 
SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em 19/05/2016, DJe 
13/06/2016. Logo, nada impede o condenado de requerer ao juízo da 
condenação a expedição da guia de execução para fins de exame da 
pretendida novatio legis in mellius, independentemente do cumprimento 
do mandado de prisão (AgRg na RvCr 4.969/DF, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, TERCEIRA SEÇÃO, julgado 
em 26/06/2019, DJe 01/07/2019).
6. Habeas corpus não conhecido. Contudo, ordem concedida de ofício 
para, independentemente dos efeitos do mandado de prisão expedido, 
determinar a formação, expedição e encaminhamento da guia de 
execução definitiva, de modo que a defesa possa formular perante o 
Juízo das Execuções Criminais os pedidos que entender pertinentes." 
(HC 525.901/SE, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 12/11/2019, DJe 
26/11/2019).

No caso dos autos, todavia, não foi demonstrada nenhuma excepcionalidade a 
autorizar o cancelamento do mandado de prisão do recorrente, em especial ao se considerar "que 
o apenado está em liberdade, dificultando a referida aferição a partir de elementos concretos. 
Até mesmo porque, como ostenta diversas condenações pretéritas, ainda há pena a ser resgatada 
em estabelecimento prisional, que não pode ser desconsiderada ou perdoada tão somente com 
base nas alegações defensivas" (e-STJ, fl. 72).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2022/0163751-4 REsp 2.004.977 / SC

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  50078581020218240004  50437517420218240000  80012807720218240004

EM MESA JULGADO: 02/08/2022

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JULIANO MATIAS DE A VILA 
ADVOGADOS : ERNANI PALMA RIBEIRO FILHO  - SC004278 

 JEFERSON DA COSTA DANNUS  - SC012706 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade - Progressão de Regime

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JULIANO MATIAS DE A VILA 
ADVOGADOS : ERNANI PALMA RIBEIRO FILHO  - SC004278 

 JEFERSON DA COSTA DANNUS  - SC012706 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do 

TJDFT), João Otávio de Noronha e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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